Financiamento habitacional - Cohab - Lei Federal
n® 10.150/00 - Novagao de dividas - Quitagao
antecipada do saldo devedor - Possibilidade -

Direito subjetivo do devedor - Prescrigéo trienal -
Art. 206, 8 3°, incisos IV e V, do Cadigo Civil -

Inaplicabilidade - Incidéncia do Cddigo de Defesa

do Consumidor - Litisconsdrcio passivo
necessario - CEF - Auséncia de comprometi-
mento do Fundo de Compensacgao por Variagoes
Salariais (FCVS) - Desnecessidade de partici-
pacao na lide - Caréncia de acao - Falta de
interesse de agir - Confusao com o meérito -
Exame de fundo

Ementa: Cohab. Financiamento habitacional. CEFR
Desnecessidade de participacdo na lide. Prescricdo
trienal. Cédigo Civil. Inaplicabilidade. Lei Estadual n®
10.150/00. Programa de novacéao de dividas. Quitacdo
antecipada do saldo devedor. Direito subjetivo do
mutudrio.

- Inexiste interesse da CEF na demanda, quando se dis-
cute o direito do mutudrio & quitacdo autorizada pela Lei
Federal n° 10.150/00, sem qualquer comprometimento
do fundo de compensac@o por variagdes salariais.

- Tendo em conta que, caracterizada como servico a
atividade dos agentes do Sistema Financeiro de Habi-
tacdo estd sujeita as disposicdes do Cddigo de Defesa
do Consumidor, inaplicavel a prescricdo trienal nos
termos do art. 206, § 3°, incisos IV e V, do Cédigo Civil.

- Conquanto a Lei Federal n® 10.150/00 tenha se uti-
lizado da expressdo “poderdo”, a novacao da divida néo
configura mera faculdade do financiador, constituindo
direito subjetivo do mutudrio & quitacdo antecipada do
saldo devedor.

APELACAO CIVEL N° 1.0439.08.095474-6/001 -
Comarca de Muriaé - Apelante: C.H.E.M.G. - Apelado:
José Gongalves Lino - Relator: DES. FERNANDO
BOTELHO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Bitencourt Marcondes,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSOQO.

Belo Horizonte, 2 de junho de 2011. - Fernando
Botelho - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. FERNANDO BOTELHO - Trata-se de
apelacéo civel interposta pela C.H.E.M.G. em face da
sentenca proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1¢ Vara
Civel da Comarca de Muriaé/MG, que, nos autos da
acdo ordindria movida por José Goncalves Lino, julgou
parcialmente procedente o pedido inicial, declarando a
inexisténcia da divida relacionada com o contrato de
f. 13/15, tendo em vista a edicdo da Lei Federal n®
10.150/00, condenando, ainda, a companhia a
ressarcir ao autor os valores pagos indevidamente, a
partir de 30.01.2001 a 30.09.2008, atualizados mone-
tariamente a partir de cada desembolso, pelo indice
divulgado e autorizado pela Corregedoria-Geral de
Justica do Estado de Minas Gerais, acrescidos de juros
de mora de 1% ao més, a partir da citacdo
(15.01.2009).

Inconformada, apela a Cohab as f. 177/193,
arguindo, preliminarmente, nulidade da sentenca ante a
auséncia de citacdo da CEF (Caixa Econdmica Federal),
requerendo a extincdo do processo sem resolucdo do
mérito por falta de interesse de agir, ao argumento de
que a apelada né&o logrou demonstrar que prévia e
expressa sua anuéncia, nos termos do art. 2°, § 5°, da
Lei Federal n® 10.150/00.

No mérito propriamente dito, sustenta que a Lei
Federal n® 10.150/00 néo confere aos mutudrios direito
subjetivo para realizar a liquidacdo de seus saldos, mas
sim faculdade aos agentes financeiros de quitarem suas
dividas com a CEF. Alega que o financiamento foi con-
tratado para ser pago em 297 (duzentas e noventa e
sete) prestacdes mensais e consecutivas, esclarecendo,
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ainda, que a quitacdo antecipada pelo FCVS (Fundo de
Compensacdo por Variacdes Salariais) j& se operou,
porquanto enviadas 271 (duzentas e setenta e uma) das
prestacdes contratadas, ndo havendo qualquer prejuizo
para a apelada. Ad cautelam, requer o reconhecimento
da prescricéo trienal consoante art. 206, § 3°, incisos IV
eV, do Cédigo Civil.

Transcorrido in albis o prazo para contrarrazdes,
como se vé da certiddo de f. 201.

E o relatério. Decido.

Presentes os pressupostos intrinsecos e extrinsecos
de admissibilidade, conheco do recurso de apelacéo.

Trata-se de acdo declaratéria de inexisténcia de
débito c/c repeticdo de indébito e indenizacdo por danos
morais movida por José Gongalves Lino em face da
C.H.E.M.G., em que pleiteia declaracdo de inexisténcia
de débito a partir da entrada em vigor da Lei Federal n°
10.150/00; a quitagdo do contrato de financiamento e
liberacéo da hipoteca pendente sobre o imével, com
entrega da escritura definitiva; requerendo, ainda, a
restituicdo, em dobro, dos valores indevidamente pagos,
atualizados pela tabela da Corregedoria-Geral de
Justica acrescidos de juros compensatérios de 1% ao
més, desde a data de cada pagamento; bem como
pagamento de indenizagdo por danos morais no importe
de R$10.000,00 (dez mil reais).

Ao pedido inicial, opde a Cohab preliminar de
falta de interesse de agir, arguindo que o autor néo
logrou comprovar prévia e expressa anuéncia aos termos
da Lei Federal n® 10.150/00, requerendo, ainda, a
denunciacéo da lide & CEF, visto que gestora legal do
Fundo de Compensacéo por Variacées Salariais e suces-
sora do extinto Banco Nacional da Habitagéo - BNH. No
mérito propriamente dito, sustenta que a liquidacdo
antecipada consiste em mera faculdade do agente finan-
ceiro, condicionada, portanto, ndo sé & anuéncia do
mutudrio, como, também, & adesdo da instituicdo finan-
ceira. Alega, ainda, a inocorréncia de danos morais,
aduzindo a prescricdo da pretensdo de devolucéo das
parcelas pagas.

A sentenca concluiu pela procedéncia parcial do
pedido, para

[...] declarar inexistente a divida relacionada com o contrato
de f. 13/15 em face da edicdo da Lei 10.150/2000; con-
denar a requerida C.H.E.M.G, a ressarcir ao requerente José
Gongalves Lino os valores pagos indevidamente, a partir de
30.01.2001 a 30.09.2008 (f. 26/71), atualizados moneta-
riamente a partir de cada desembolso, pelo indice divulgado
e autorizado pela Corregedoria-Geral de Justica do Estado
de Minas Gerais, acrescidos de juros de mora de 1% (um por
cento) ao més, a partir da citagdo (15.01.2009) (f. 174).

Tais, os limites da lide.

| - Preliminar.

a) Nulidade da sentenca.

De se afastar, de infcio, a preliminar de nulidade do
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decisum por auséncia de citacdo da Caixa Econédmica
Federal, aventada pela Cohab ao argumento de que,
enquanto administradora do Fundo de Compensagéo
por Variacées Salariais, possuiria legitimidade exclusiva
para figurar no polo da lide.

Embora a questdo debatida tenha como cendrio de
fundo a celebracéo de contrato de financiamento imo-
bilidgrio com cobertura pelo Fundo de Compensacéo por
Variagées Salariais, verifica-se que a pretensédo inicial
ndo alcanca os interesses da Caixa Econémica Federal.

Com efeito, a demanda néo discute as regras do
financiamento, mas apenas o direito do mutudrio &
quitacdo autorizada pela Lei Federal n° 10.150/00 e
eventual devolucdo das parcelas pagas, néo cogitando,
pois, de possivel comprometimento do Fundo de
Compensacéo por Variacdes Salariais.

Nesse sentido, julgados desta Corte de Justica:

Cohab. Contrato de financiamento habitacional. Cobertura
pelo FCVS. Pedido declaratério c/c repeticéo de indébito de
parcelas cobradas indevidamente. CEF. Litisconsércio passivo
necessdrio. Auséncia. PrescricGo. Prazo de cinco anos.
Aplicacdo do CDC. Relagéo de trato sucessivo. Incidéncia da
Stmula n°® 85 do STJ. Lei 10.150/2000. Programa de
novacéo de dividas. Quitagéo antecipada do saldo devedor.
Direito subjetivo do mutuédrio. RepeticGo do indébito.
Possibilidade, de forma simples. Danos morais. Inocorréncia.
Juros compensatérios. Descabimento. Honordrios advocati-
cios. Sucumbéncia reciproca. Compensacdo. Possibilidade.
Recursos desprovidos. - Embora a questdo debatida tenha
como cendrio de fundo a celebragdo de contrato de finan-
ciamento imobilidrio com cobertura pelo FCVS, verifica-se
que a pretensdo deduzida pelo autor ndo alcanca, sequer de
forma potencial, os interesses da CEF, gestora do referido
fundo, haja vista que eventual acolhimento do pleito de
repeticGo de indébito atingiria, apenas, a Cohab/MG, a
quem foram pagas as parcelas contratuais, ndo se cogi-
tando, portanto, de possivel comprometimento do fundo,
mediante, por exemplo, amortizacdo de eventual saldo
devedor existente. - O Cédigo de Defesa do Consumidor é
aplicével as instituicdes financeiras. Tratando-se de relacdo
juridica de trato sucessivo, bem como de direito reconhecido
pela credora - sociedade de economia mista -, a prescricdo
da pretensdo de ressarcimento das parcelas indevidamente
pagas atinge apenas as prestacdes vencidas nos cinco anos
anteriores & propositura da agdo, por analogia ao disposto
na Stmula 85 do colendo Superior Tribunal de Justica. -
Conforme jé consolidado na jurisprudéncia do colendo STJ,
o mutudrio tem direito & quitagdo antecipada do saldo
devedor com cobertura do FCVS, desde que satisfeitas as
condicbes previstas no art. 2°, § 3°, da Lei n® 10.150/2000,
quais sejam a previsdo de cobertura do fundo e a celebracdo
do contrato até 31 de dezembro de 1987, néo se tratando,
portanto, de simples faculdade do agente financeiro. -
Descabida a repeticdo em dobro dos valores indevidamente
cobrados, ante a auséncia de demonstracdo da md-fé¢ da
instituicdo financeira, bem como de erro do mutudrio, ao
continuar pagando as parcelas contratuais. - A simples
cobranca ilegitima do débito pela requerida néo tem o
condéo de gerar indenizacdo por danos morais, visto néo ser
motivo hébil, por si s6, a causar dor, molestagdo ou angUstia
no mutudrio, a ponfo de ultrapassar os limites dos incé-



modos e complicacées de natureza puramente patrimonial. -
A correcdo monetdria 4 serve como fator de recomposicdo
do valor em razéo da inflagéo, afigurando-se descabida a
fixacdo de juros compensatérios com esse propdsito. - A
compensacdo de honordrios advocaticios decorrente do
reconhecimento da sucumbéncia reciproca deve ser apli-
cada, ainda que uma das partes seja beneficidria da gra-
tuidade de justica (Sumula 306, STJ) (Apelacgo Civel
1.0439.08.094043-0/001(1), Relator Des. Eduardo
Andrade, julgado em 24.08.2010).

[...] Com a devida vénia, a jurisprudéncia do STJ assentou-
se no entendimento de que, nos processos em que se dis-
cutem pagamentos relativos a contratos regidos pelo Sistema
Financeiro da Habitacdo, a competéncia da Justica Federal
somente ocorre, quando haja potencial comprometimento
do Fundo de Compensagdo de Variacdo Salarial (FCVS) e,
como nesta hipétese dos autos, ndo se discute residuo de
saldo devedor, mas diferenca entre valores pagos e os que
seriam devidos pelo mutudrio, ndo ocorre a incompeténcia
da Justica Estadual para conhecer e julgar a demanda
(Apelacao Civel 2.0000.00.508586-7/000(1), Relator Des.
Unias Silva, julgado em 11.08.2005).

Caracterizada, pois, a impertinéncia subjetiva da
Caixa Econémica Federal, de se afastar a alegacdo de
nulidade da sentenca.

Nesses termos, rejeito a preliminar.

b) Falta de interesse de agir.

Outrossim, de se afastar a arguicéo de preliminar
de falta de interesse de agir por caréncia de acdo, le-
vantada pela Cohab, sob o fundamento de que o autor
ndo logrou demonstrar sua expressa anuéncia com as
condicées da quitacdo antecipada, nos termos do art.
2°,8 5°, da Lei Federal n® 10.150/00, visto que se con-
funde com o mérito da quaestio sub judice, a ser apre-
ciado no plano meritério.

[l - Mérito.

De se registrar que néo incide, na espécie, a pres-
cricdo contida no art. 206, § 3°, incisos IV e V, do
Cédigo Civil, relativamente & pretensdo de restituicdo
das parcelas pagas, j@ que aplicdveis as instituicoes
financeiras as disposicées do Cédigo de Defesa do
Consumidor.

A propésito, o enunciado da Sumula n® 297 do
Superior Tribunal de Justica:

“Somula 297. O Cédigo de Defesa do
Consumidor é aplicével as instituicdes financeiras”.

Com efeito, caracterizada a atividade dos agentes
financeiros do Sistema Financeiro de Habitagdo como
servico, como ocorre com a Cohab, aplicdveis as dis-
posicdes do Cdédigo de Defesa do Consumidor, ndo
havendo que se falar na prescricéo trienal do Cédigo
Civil.

No mérito propriamente dito, busca o autor, José
Goncalves Lino, a declaracédo de inexisténcia de débito,
restituicdio em dobro do indébito e indenizacdo por
danos morais em desfavor da Cohab/MG, ao funda-

mento de que celebrou contrato particular de promessa
de compra e venda, registrado sob o n® 53383
(f. 13/15), fazendo jus & quitacdo antecipada dos débitos
em 100% nos termos da Lei Federal n® 10.150/00, com
a consequente liberacdo da hipoteca lancada no cartério

de registro de iméveis.
Pois bem, estabelece a Lei Federal n® 10.150/00:

Art. 2° Os saldos residuais de responsabilidade do FCVS,
decorrentes das liquidacées antecipadas previstas nos § § 1°,
2° e 3°, em contratos firmados com mutudrios finais do SFH,
poderdo ser novados antecipadamente pela Unido, nos
termos desta Lei, e equiparados &s dividas caracterizadas
vencidas, de que trata o inciso | do § 1° do artigo anterior,
independentemente da restrico imposta pelo § 8° do art.
1°.

(]

§ 3° As dividas relativas aos contratos referidos no caput,
assinados at¢ 31 de dezembro de 1987, poderdo ser
novadas por montante correspondente a cem por cento do
valor do saldo devedor, posicionado na data de reajusta-
mento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do
FCVS sob os citados contratos.

[-]

§ 5° A formalizacdo das disposicdes contidas no caput e nos
8§ § 1°, 2°, 3° e 4° deste artigo condiciona-se & prévia e
expressa anuéncia do devedor.

Muito embora tenha o legislador se utilizado da
expresséo “poderdo”, entendo que, satisfeitos os requi-
sitos previstos no art. 2°, § 3° da Llei Federal n°
10.150/00, a novacédo da divida ndo configura mera
faculdade do financiador, constituindo direito subjetivo
do mutudrio & quitacéo antecipada do saldo devedor
com cobertura do Fundo de Compensacéo por
Variacdes Salariais.

Nao é outra, alids, a jurisprudéncia do TIMG:

Acéo declaratéria de inexisténcia de débito c/c repeticdo de
indébito e indenizacdo por danos morais. Contrato de finan-
ciamento habitacional. Cohab/MG. CEF. Desnecessidade de
participacéo na lide. Prescricdo do art. 206, § 3°, IV e V, do
Cédigo  Civil. Inaplicabilidade. Lei n° 10.150/00.
Preenchimento dos requisitos legais. Direito do mutudrio a
quitacdo do financiamento. Devolucdo das parcelas pagas
indevidamente. - Inexiste interesse da CEF na presente
demanda, porquanto néo se discutem nos autos as regras do
Sistema Financeiro de Habitacéo ou do FCVS - Fundo de
Compensacéo por Variagdes Salariais, mas apenas o direito
do mutudrio & quitacdo autorizada pela Lei Federal n°
10.150/2000 e eventual devolucéo das parcelas pagas. -
Néo se aplica & hipétese a prescricdo contida no art. 206,
incisos IV e V, do Cédigo Civil, relativamente a pretenséo de
devolugdo das parcelas pagas pelo recorrido. - Presentes os
requisitos previstos na Lei n® 10.150/00, ao mutudrio deve
ser assegurado o direito & quitacéo do seu financiamento e,
via de consequéncia, a devolugdo dos pagamentos indevi-
damente realizados, privilegiando-se, assim, os principios da
boa-fé¢, da moralidade e da vedacdo ao locupletamento
ilicito (Apelacdo Civel 1.0439.08.095460-5/001(1), Des.
André Leite Praca, julgado em 21.09.2010).
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Cohab. Contrato de financiamento habitacional. Cobertura
pelo FCVS. Pedido declaratério c/c repeticéo de indébito de
parcelas cobradas indevidamente. CEF. Litisconsércio pas-
sivo necessdrio. Auséncia. Prescricdo. Prazo de cinco anos.
Aplicagdo do CDC. Relagéo de trato sucessivo. Incidéncia da
stmula n® 85 do STJ. Lei 10.150/2000. Programa de
novacéo de dividas. Quitacdo antecipada do saldo devedor.
Direito subjetivo do mutudrio. Repeticdo do indébito.
Possibilidade, de forma simples. Danos morais. Inocorréncia.
Juros compensatérios. Descabimento. Honorérios advocati-
cios. Sucumbéncia reciproca. Compensacéo. Possibilidade.
Recursos desprovidos . - Embora a questdo debatida tenha
como cendrio de fundo a celebracdo de contrato de finan-
ciamento imobilidrio com cobertura pelo FCVS, verifica-se
que a pretensdo deduzida pelo autor ndo alcanca, sequer de
forma potencial, os interesses da CEF, gestora do referido
fundo, haja vista que eventual acolhimento do pleito de
repeticdo de indébito atingiria, apenas, a Cohab/MG, a
quem foram pagas as parcelas contratuais, ndo se cogi-
tando, portanto, de possivel comprometimento do fundo,
mediante, por exemplo, amortizacdo de eventual saldo
devedor existente. - O Cédigo de Defesa do Consumidor é
aplicavel &s instituicdes financeiras. Tratando-se de relacéo
juridica de trato sucessivo, bem como de direito reconhecido
pela credora - sociedade de economia mista -, a prescricéo
da pretenséo de ressarcimento das parcelas indevidamente
pagas atinge apenas as prestacdes vencidas nos cinco anos
antferiores & propositura da acdo, por analogia ao disposto
na Sumula 85 do colendo Superior Tribunal de Justica. -
Conforme jé consolidado na jurisprudéncia do colendo STJ,
o mutuédrio tem direito & quitagdo antecipada do saldo
devedor com cobertura do FCVS, desde que satisfeitas as
condicdes previstas no art. 2°, § 3°, da Lei n® 10.150/2000,
quais sejam a previsdo de cobertura do fundo e a celebracéo
do contrato até 31 de dezembro de 1987, néo se tratando,
portanto, de simples faculdade do agente financeiro. -
Descabida a repeticdo em dobro dos valores indevidamente
cobrados, ante a auséncia de demonstracdo da ma-fé da
instituicéo financeira, bem como de erro do mutudrio, ao
continuar pagando as parcelas contratuais. - A simples
cobranca ilegitima do débito pela requerida ndo tem o
conddo de gerar indenizacdo por danos morais, visto néo ser
motivo hébil, por si s6, a causar dor, molestagéo ou angUstia
no mutudrio, a ponto de ultrapassar os limites dos incé-
modos e complicacdes de natureza puramente patrimonial. -
A correcdo monetdria |4 serve como fator de recomposicéo
do valor em razéo da inflagéo, afigurando-se descabida a
fixagdo de juros compensatérios com esse propdsito. - A
compensacdo de honorérios advocaticios decorrente do
reconhecimento da sucumbéncia reciproca deve ser apli-
cada, ainda que uma das partes seja beneficidria da gra-
tuidade de justica (Sumula 306, STJ) (Apelacéo Civel
1.0439.08.094043-0/001(1), Des. Eduardo Andrade, jul-
gado em 24.08.2010).

Financiamento habitacional. FCVS. Caixa Econémica
Federal. Legitimidade. Cédigo de Defesa do Consumidor.
Aplicacdo. Novacdo. Lei 10.150/2000. Requisitos.
Honordrios advocaticios. Compensacéo. Impossibilidade. -
O fato de a Caixa Econémica Federal gerir o FCVS néo
implica diretamente litisconsércio passivo no feito, tendo em
vista a inexisténcia de comprometimento do mencionado
fundo. Conforme o enunciado da Stmula 297 do Superior
Tribunal de Justica, o Cédigo de Defesa do Consumidor é
aplicavel as instituicdes financeiras. A novacdo das dividas
previstas na Lei 10.150/2000 ndo se trata de uma faculdade
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da Cohab, pois, ainda que a citada norma se utilize da
expressdo ‘poderdo’, tem-se que, presentes os requisitos, a
novacdo é medida que se impde. Com base nos critérios da
especialidade e cronolégico de solucéo dos conflitos entre
normas, o melhor entendimento demonstra a impossibilidade
de compensacdo de honordrios advocaticios de sucum-
béncia, nos termos do art. 23 do Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil (Apelacdo Civel 1.0439.09.102310-
1/001(1), Des.® Maria Elza, julgado em 06.05.2010).

Apelagdo civel. Acéo declaratéria de inexisténcia de débito
c/c repeticdo e indenizacdo por danos morais. Litisconsércio
passivo necessdrio. Caixa Econémica Federal. Prescindibili-
dade. Prescricdo. Inocorréncia. Inteligéncia do art. 27 do
CDC. Contrato de financiamento habitacional. Lei
10.150/2000. Direito subjetivo do mutudrio. Indébito. Repe-
ticGo. Possibilidade. Juros compensatérios. Vedac@o. Recur-
sos ndo providos. - Desnecessdria a infegracdo da Caixa
Econémica Federal no polo passivo da relacéo processual,
na hipétese de a acdo revisional de conirato de financia-
mento habitacional néo versar sobre verbas oriundas do
Fundo de Compensacéo de Variacées Salariais. Os agentes
financeiros do Sistema Financeiro de Habitagdo subsumem-
se na categoria de fornecedores de servicos, razdo pela qual
a eles se aplicam inegavelmente as disposicées do Cédigo
de Defesa do Consumidor, inclusive no tocante ao prazo pre-
scricional previsto no art. 27 do CDC. Conquanto a Lei
10.150/2000 tenha se utilizado da expresséo ‘poderdo’,
tem-se que, presentes os requisitos, a novacéo é direito sub-
jetivo do mutudrio & quitagdo do seu financiamento e, via de
consequéncia, a devolugdo dos pagamentos indevidamente
realizados, privilegiando-se, assim, os principios da boa-fé e
da vedagdo ao locupletamento ilicito (Apelagdo Civel
1.0439.09.103888-5/001(1), Des. Afranio Vilela; julgado
em 13.07.2010).

Apelacao civel. Acdo declaratéria. Contrato de Financia-
mento Habitacional. Cohab. Cobertura pelo Fundo de
Compensacdo de Variagdes Salariais (FCVS). Lei n°
10.150/2000. Preenchimento dos requisitos legais. Direito
subjetivo do mutudrio. Quitacdo do financiamento. Devolu-
¢do das parcelas indevidamente pagos. Recurso a que se
nega provimento (Apelacdo Civel 1.0702.06.279891-
4/001(1), Des. Roney Oliveira, julgado em 26.08.2008).
Contrato de financiamento habitacional. Cohab. Preenchi-
mento dos requisitos legais. Direito & quitag@o. - Em se
tratando de subvencdo econémica do Governo Federal em
operacéo de crédito habitacional, sob a forma de equaliza-
cGo de um grave problema social de habitacées populares,
na forma da Lei n® 10.150/00, vulneraria o principio da
impessoalidade e da isonomia, admitir ao financiador ape-
nas a faculdade de promover ou ndo a quitacdo dos con-
tratos que se encontrassem em condicdes para tal, visto que,
geralmente, os instrumentos legais, quando se trata de
direito do cidad&o, com correspondente 6nus da Fazenda
Piblica, ttm a mencdo de autorizacdo, embora & auto-
rizagéo ou & faculdade, corresponda sempre o direito adja-
cente (Apelagdo Civel 1.0024.03.181299-3/001(1), Des.
Geraldo Augusto, julgado em 13.09.2005).

Vislumbra-se, entdo, uma vez preenchidos os re-
quisitos legais exigidos pela Lei Federal n® 10.150/00,
quais sejam ter o financiamento habitacional cobertura
pelo Fundo de Compensacéo por Variacées Salariais, ter
sido o contrato pactuado até 31 de dezembro de 1987



e fer ocorrido novagdo entre o agente financeiro e a
Unido, que a quitacdo antecipada da divida constitui
direito subjetivo do mutuério que nédo pode ser negado
por mera liberalidade do financiador.

Verifica-se, no caso presente, que o autor preen-
cheu os requisitos exigidos para a quitacéo plena de seu
financiamento habitacional, j& que celebrado o contrato
em 1° de fevereiro de 1984 (f. 15-verso), com cobertura
pelo Fundo de Compensacdo por Variacdes Salariais e
firmado com agente financeiro (Cohab) que novou com
a Uniao (f. 73/74).

Nesse sentido, chama atencdo o documento de
f.161/162, por meio da qual a prépria Cohab informa
sua ades@o ao programa de novacdo de dividas do
Fundo de Compensacéo por Variacdes Salariais, con-
templando os mutudrios com a quitacéo antecipada.

Por tudo, e porque assegurado ao mutudrio o
direito publico subjetivo & novacéo nos termos da Lei
Federal n® 10.150/00, tenho que ndo merecem pros-
perar as razdes do inconformismo.

Concluséo.

Ante o exposto, rejeitadas as preliminares, nego
provimento ao recurso de apelagdo, mantendo na
integra a r. sentenca.

Custas, pela apelante.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA
CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 69-311, abr./jun. 2011 |

175

°©
=
(&)
i,
o
=
@
=
=
=
S
]
=
=
)
g
Q
=
=
'—




